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Figura 13: Sanitários acessíveis e com desenho linear reprimem comportamen-
tos delitivos

• que banheiros sejam construídos em linha reta, evitando cantos escondidos, 
como ocorre quando são cosntruídos em “L”;

• que haja um sistema mínimo de controle de acessos e manutenção. Ex: um 
zelador que permaneça no seu interior mantendo-o limpo o quanto possível 
e coibindo abusos;

• Iluminação adequada e bem manutenida;
• Portas  que permitam controlar a presença de pessoas em seu interior, pelo 

vão inferior da porta;
• Paredes divisórias que evitem furtos por vãos inferiores ali existentes;
• Pequenas prateleiras  que evitem que se tenha de depositar pertences no 

chão enquanto se usa aquele espaço, o que pode facilitar delitos, pelos vãos 
inferiores das portas;

11. o coMÉRcIo

Figura 14: Variedade de atividades comerciais
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O comércio é fundamental para a segurança das cidades, pois promove a melhor utilização do 
espaço urbano, sendo também uma atividade altamente sensível a impactos urbanos causados por 
determinadas alterações, como:

• Eliminação de áreas de estacionamento em ruas comerciais;

• Inversão do sentido do fluxo de trânsito da via;

• Transformação da rua de trânsito de veículos em espaço exclusivo para trânsito de pedes-
tres (calçadões);

• Construção de grandes empreendimentos que alterem características essenciais da ur-
banização local, como densidade populacional, fluxo de veículos, migração de centros de 
interesse. Ex: construção de grandes shoppings;

• Obras de grande envergadura que restringem a circulação de pessoas e/ou veículos por longo 
tempo, até que se conclua a obra, demora esta muitas vezes gerada por atrasos nas obras em 
andamento, entre outros.

Coisas deste tipo podem desestabilizar um comércio florescente, fazendo com que, começando 
pelos estabelecimentos menores, inicie-se uma “quebradeira” de lojas que não consigam manter seu 
fluxo de vendas pela nova configuração do espaço urbano. Isto em função de que, mudando tal configu-
ração, por vezes ocorre a mudança do perfil do usuário daquele espaço, fazendo com que reduza-se o 
nível de interesse pelos produtos e serviços oferecidos tradicionalmente no local. Por vezes tais mudan-
ças trazem aspectos positivos, com aumento da prosperidade, mas isto precisaria ser avaliado antes de 
se implementar tais transfomações.

Com referência a isto o próprio Estatuto da Cidade estabelece a necessidade do Estudo de Impacto 
de Vizinhança, para que toda a vez que se previr empreendimentos que gerem impactos significativos no 
desenho urbano se meça antes quais serão as consequências de tais impactos para a vida urbana.

Para isso damos algumas sugestões a seguir

• Alterações que provoquem tais impactos deveriam ser analisadas também quanto às conse-
quências para a segurança do cidadão, além dos itens normalmente analisados pelos seto-
res de desenvolvimento urbano, como fluxo de veículos, densidade urbana, entre outros.

• Os impactos sobre o comércio costumam ser  os primeiros a aparecer, sendo sinais de alerta: 

1) queda no faturamento e falências, principalmente de pequenos estabelecimentos;

2) redução do valor médio do salário do trabalhador do comércio;

3) queda no valor de venda e/ou aluguel de imóveis;

4) Proliferação de estabelecimentos problemáticos para a segurança, como bares pau-
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pérrimos, pequenos motéis e prostíbulos;

5) Surgimento de imóveis abandonados, depredados e pixados;

6) Surgimento cada vez maior de desocupados, prostitutas;

7) Aumento do número de incivilidades e delitos;

• Seria interessante criar estruturas de monitoramento deste tipo de alteração urbana, no passado e no 
presente evitando a repetição, como setoreas ou institutos de pesquisa municipais especializados.

12. BoLSõES DE PoBREza
Os bolsões de pobreza são um problema crônico dos centros urbanos, que acabam afetando 

de forma significativa o cenário de Segurança Pública. Tais problemas normalmente são  complexos e 
resultantes de antigos problemas de urbanização não resolvidos, ou inadequadamente administrados, 
não sendo possível neste pequeno trabalho tratar de tais questões em toda a sua profundidade, mas 
apenas evidenciar algumas soluções que costumam influenciar positiva e diretamente a questão de 
segurança pública:

1) Melhoria da infraestrutura de atendimentos básicos da população, objetivo já normal-
mente buscado pelas prefeituras, pois muitos conflitos que ali ocorrem são decorrentes 
da carência de tais serviços;

2) Instalação de postos de atendimento social, fixos em tais locais, como postos de saúde, 
escolas e creches e centros de lazer para crianças e adolescentes, entre outros;

3) Cabe um destaque especial na questão de creches, pois muitas crianças e adolescentes 
são aliciados pela criminalidade, por terem de permanecer em casa sozinhas enquanto os 
pais estão fora trabalhando

4) Melhoria do sistema viário local: uma das principais vantagens estratégicas para delinquentes 
nestes locais é a dificuldade de acesso da polícia;

5) Melhoria do sistema de iluminação;

6) Controle eficiente de aspectos paisagísticos em geral, como podas, eliminação de mato 
em terrenos baldios entre outros;

7) Combate à presença de imóveis abandonados no entorno.
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13. acESSIBILIDaDE

Figura 15: Acessibilidade para todos promove maior circulação de cida-
dãos bem intencionados e melhor apropriação do espaço urbano pela 
população

Um espaço urbano adaptado para a acessibilidade da pessoa com deficiência é um espaço urba-
no mais seguro (Ver figura 15). Esse espaço, quando permite o chamado acesso universal, apresentará 
várias características interessantes para a segurança do cidadão, como:

1) Calçadas adaptadas para pessoas em cadeiras de rodas, são também acessíveis para todas 
as demais categorias de cidadãos, tornando o espaço urbano mais bem utilizado e apro-
veitado, o que o torna naturalmente mais seguro;

2) O paisagismo adaptado ao deficiente visual, faz com que os galhos de árvores plantadas 
nas calçadas, parques e praças, estejam acima de 2,10m, conforme NBR, para evitar coli-
sões do rosto e cabeça do deficiente com estes, aumentando o campo de visão para todos 
que utilizam aquele espaço e garantindo mais segurança para o local, pela melhoria da 
vigilância natural;

3) Lojas comerciais que possuam prateleiras e gôndolas com altura máxima de 1,20 permi-
tem que um cadeirante tenha acesso a toda a mercadoria ali disposta, fazendo com que, 
pela altura reduzida das prateleiras, haja visibilidade transversal plena dentro da loja ini-
bindo furtos dentro do estabelecimento;

4) Um condomínio que seja provido de acessibilidade fortalece o sentimento de comunidade 
dentro dele e com isso facilita ações de prevenção de delitos. Ações conjuntas dos mora-
dores, como restrição da presença de estranhos, inibição da presença de intrusos e sua 
rápida detecção quando ocorre, estabelecendo padrões de conduta cooperativa são im-
portantes, com a preservação dos valores humanos na vivência condominial, entre outros.

Assim, incentivar a acessibilidade no espaço urbano é incentivar a criação e manutenção 
de espaços humanizados e mais seguros.
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14. LEgISLação E EStRutuRaS MunIcIPaIS
a. O Estatuto da Cidade prevê em seu artigo 37, o Estudo de Impacto de Vizinhança, para 

quando alterações no desenho urbano possam gerar impactos significativos na urbaniza-
ção do entorno. Embora a lei não cite entre os itens em que cabe tal estudo, seria impor-
tante levar em consideração quais impactos ocorreriam na segurança pública local, prin-
cipalmente com base no registro histórico de alterações similares já implementadas, para 
evitar a repetição de eventuais erros, aperfeiçoar tais alterações ou pelo menos reduzir 
seu impacto na vizinhança no aspecto segurança pública.

São aspectos que geram impacto na segurança pública:

1) Aumento da densidade populacional no local impactado;
2) Aumento do fluxo de veículos;
3) Alterações no funcionamento do comércio local;
4) Alteração do sentido de vias, eliminação de áreas de trânsito ou de estacionamento;
5) Redução da permeabilidade urbana local;
6) Redução da permeabilidade visual do espaço urbano;
7) Alteração no valor médio de imóveis;
8) Alteração na oferta de trabalho do comércio e indústria local, entre outros.

b. Planos diretores: Os planos diretores são fundamentais para a vida da municipalidade, princi-
palmente pelas consequências para a segurança pública. As características urbanas são gran-
des determinantes ou influenciadoras  da criminalidade e, assim, os planos que vão determinar 
tais carcterísticas são fundamentais nesta análise. Para tanto damos aqui algumas sugestões:

1) Diversidade de usos principais;
2) Permeabilidade urbana;
3) Incentivo ao comércio local;
4) Incentivo à permeabilidade visual como característica urbana essencial.

c. Códigos de postura, leis de zoneamento e outras leis municipais, ou seja, todo o sistema ju-
rídico municipal deveria ser revisto ou constituído de forma a evitar, ou pelo menos reduzir, 
os impactos e alterações referidos acima. Uma análise prévia das consequências de tais al-
terações para a segurança pública poderia evitar muitos problemas de difícil solução futura. 

d. Câmaras técnicas seriam grupos de trabalho multidisciplinares, compostos pelos vários 
setores da administração municipal, bem como por entidades estaduais e federais, que 
atuem direta ou indiretamente nas questões que afetam a segurança do cidadão.
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A função da câmara é, entre outras:

• Propor políticas públicas de desenvolvimento urbano com as alterações na 
legislação municipal  que melhorem a qualidade de vida do munícipe na 
questão segurança pública;

• Analisar pontos de criminalidade crônica e verificar em que medida a estrutura 
urbana influencia ou é determinante desta criminalidade;

• Propor medidas de saneamento de tais problemas quando estiverem no al-
cance do município ou gestionar ao órgão responsável para que tais provi-
dências sejam tomadas;

• Fazer o crivo de novos projetos de desenvolvimento urbano, para evitar que 
contenham características que gerem problemas de segurança pública;

• Harmonizar o trabalho dos órgãos que, direta ou indiretamente, influenciem as 
questões de segurança pública, para que cada um no seu campo de atuação tenha 
noção do impacto que o seu trabalho tem na segurança do cidadão como um todo;

• Flexibilizar posturas do poder público municipal, quando da sua rigidez de previr 
problemas de segurança pública. Ex: a exigência legal de um tipo de poste de 
iluminação pública, poderia ser revista quando a estrutura facilitasse furtos de 
cabos de energia, por ter detalhes que facilitasse a escalada pelo delinquente;

• Elaborar estudos e emitir pareceres a fim de respaldar ações da prefeitura, 
quanto a alterações a serem feitas no espaço urbano para melhorar a se-
gurança, que dependam de outros órgãos, que não estejam sob a admins-
tração da prefeitura, notadamente órgãos federais e municipais. Ex: áreas 
sob adminstração estadual ou federal dentro do município, que precisem se 
adequar a um projeto municipal de segurança do cidadão, como áreas de 
preservação de um parque estadual ou federal.

Tal câmara seria composta, por exemplo, de representantes dos seguintes setores municipais:

• Defesa social;

• Planejamento;

• Urbanismo;

• Instituto municipal de urbanismo;

• Companhia municipal de habitação;

• Meio ambiente;

• Obras públicas, entre outros.
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Também participariam como entidades convidadas, orgãos estaduais e federais como:

• Polícia (federal, estadual, civil e militar dependendo da situação geográfica do município, 
como nas fronteiras com outros estados e países)

• Companhia de energia elétrica;

• Meio ambiente (estadual e federal, em função da competência legal de cada órgão. Exem-
plo: presença de parques nacionais no município);

• Saneamento, entre outros.

15. concLuSão
A questão do desenvolvimento urbano sustentado em segurança pública é muito mais amplo e 

profundo do que esta humilde cartilha pode apresentar. Cada item acima abordado mereceria em si 
uma análise profunda, através de estudos e até tratados. Mas como o objetivo deste trabalho é dar 
uma noção geral da importância do município para a segurança do cidadão, nos restringimos a comen-
tários objetivos, que não pretendem esgotar o assunto, mas apenas chamar a atenção para problemas 
que têm gerado muitas dificuldades para a área de segurança pública, mas que não são competência 
dos órgãos públicos encarregados de tal segurança administrar, como as polícias estaduais e federais. 

Assim, oferecemos esta pequena contribuição, não pretendendo usurpar a função de profissio-
nais da área técnica, mas apenas colaborando com eles com as sugestões que apresentamos.

Gostaríamos também de pedir sugestões e críticas sobre o que aqui expusemos, o que com mui-
ta satisfação as recebemos e prenhoradamente agradecemos.
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